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JOMANE HOLDING S/A, CNPJ nº 60.862.671/0001-93, NIRE nº 
3530066432-9, ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SO-
CIEDADE ANÔNIMA JOMANE HOLDING S/A DATA E LOCAL: Aos 13 (treze) 
dias do mês de março do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 09:09 
horas, na Rua Juliano Ferraz Lima, 45-62, Sala 1, Barranca Rio Paraná, 
CEP 19472-106, Presidente Epitácio, Estado de São Paulo. PRESENÇA: 
Com a totalidade dos Acionistas Fundadores da sociedade representando 
a totalidade dos subscritores do Capital Social, conforme assinaturas 
apostas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a comprovação da convocação prévia desta assembleia pela 
imprensa, conforme facultado pelo § 4º, do artigo 124, da Lei 6.404/76. 
ACIONISTAS: ENIO JOSÉ LOPES MARTINS, brasileiro, viúvo, empresário, 
portador da CI-RG nº 15.552.398-3 SSP/SP e CPF 062.122.358-13, resi-
dente e domiciliado a Av. Alberto Fraga Moreira, nº 307, Parque Residen-
cial Damha, na cidade de Presidente Prudente/SP, CEP 19053-692; DE-
NISE LOPES MARTINS, brasileira, divorciada, empresária, portadora da 
CI-RG nº 20.378.692 SSP/SP e do CPF 069.632.988-31, residente e do-
miciliada na Rua Antônio Marinho de Carvalho Filho, nº 10-21, Vila Batis-
ta, na cidade de Presidente Epitácio/SP, CEP 19472-022; IZAURA RA-
QUEL MARTINS CECÍLIO DE LIMA, brasileira, casada sob o regime da 
comunhão parcial de bens, médica, portadora da CI-RG nº 28.863.495-0 
SSP/SP e do CPF nº 255.799.078-77, residente e domiciliada na cidade 
de Presidente Epitácio/SP, na Rua Porto Alegre 16-23, Apto 1, Vila Santa 
Rosa CEP 19472-076. THAIS RAQUEL MARTINS DA SILVA, brasileira, ca-
sada sob o regime e comunhão parcial de bens, empresária, portadora da 
CI-RG nº 41.759.666 SSP/SP e do CPF 305.870.498-47, residente e do-
miciliado na Rua Fundador Odilon Ferreira, nº 1992, Centro, Teodoro 
Sampaio/SP, CEP 19280-007; Conforme se verifica pelas assinaturas no 
livro de presença, conferido este com o Boletim de Subscrição. Iniciados 
os trabalhos, assumiu a presidência por aclamação dos presentes a Sra. 
IZAURA RAQUEL MARTINS CECÍLIO DE LIMA, que convidou a mim, ENIO 
JOSÉ LOPES MARTINS, para secretariar a Assembleia. ORDEM DO DIA: 1. 
Constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, leitura, dis-
cussão e aprovação do estatuto; 2. Subscrição e forma de integralização 
das ações; 3. Eleição da diretoria e respectiva remuneração; Iniciando os 
trabalhos, o Senhor Presidente comunicou que o projeto do estatuto so-
cial, já do conhecimento de todos e cujo teor segue em apenso devida-
mente assinado, fazendo parte integrante e inseparável desta ata, cons-
tituindo os dois instrumentos num todo, único e indivisível. DELIBERAÇÃO: 
Após a leitura do estatuto que foi aprovado por unanimidade, foi declara-
da definitivamente constituída a sociedade anônima de capital fechado 
JOMANE HOLDING S/A, com sede na Rua Juliano Ferraz Lima, 45-62, Sala 
1, Barranca Rio Paraná, CEP 19472-106, Presidente Epitácio, Estado de 
São Paulo, a qual iniciará suas atividades logo após o cumprimento de 
todas as formalidades legais para este tipo societário. SUBSCRIÇÃO E 
FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DAS AÇÕES: O capital será de 100 (cem) 
ações sendo delas, 80 (oitenta) ações ordinárias nominativas e 20 (vinte) 
ações preferenciais, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalizan-
do R$ 100,00 (cem reais), totalmente subscrito e integralizado da seguin-
te forma pelos acionistas: A. Pelo acionista ENIO JOSÉ LOPES MARTINS: 
1. R$ 20,00 (vinte reais) em moeda corrente nacional em ações ordinárias 
nominativas; e 2. R$ 5,00 (cinco reais) em moeda corrente nacional em 
ações preferenciais. B. Pela acionista DENISE LOPES MARTINS: 1. R$ 
20,00 (vinte reais) em moeda corrente nacional em ações ordinárias no-
minativas; e 2. R$ 5,00 (cinco reais) em moeda corrente nacional em 
ações preferenciais. C. Pela acionista IZAURA RAQUEL MARTINS CECÍLIO 
DE LIMA: 1. R$ 20,00 (vinte reais) em moeda corrente nacional em ações 
ordinárias nominativas; e 2. R$ 5,00 (cinco reais) em moeda corrente na-
cional em ações preferenciais. D. Pela acionista THAIS RAQUEL MARTINS 
DA SILVA: 1. R$ 20,00 (vinte reais) em moeda corrente nacional em ações 
ordinárias nominativas; e 2. R$ 5,00 (cinco reais) em moeda corrente na-
cional em ações preferenciais. ELEIÇÃO DA DIRETORIA E REMUNERAÇÃO: 
Por unanimidade foram eleitos, para o período de 03 anos, para compor a 
diretoria da companhia: IZAURA RAQUEL MARTINS CECÍLIO DE LIMA 
como Diretor Presidente, sendo que para o cargo de diretora presidente 
não haverá remuneração específica. CONSELHO FISCAL: Por não ser de 
funcionamento permanente, nem ter havido solicitação dos acionistas, 
não foi constituído o Conselho Fiscal, uma vez que a lei e o estatuto, assim 
o permitem. DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DA DIRETORIA: A Dire-
tora declara, sob as penas da Lei, de que não está impedida de exercer a 
Administração da sociedade, por Lei especial ou, em virtude de condena-
ção criminal ou, por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou, por crime fa-
limentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou, con-
tra aeconomia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou à propriedade, bem como não foram declarados inabilitados 
por ato da Comissão de Valores Mobiliários. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, observadas as formalidades legais e não havendo opo-
sição dos acionistas, o presidente da assembleia geral de constituição 
declarou constituída a companhia, sendo suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual ten-
do sido lida e aprovada, foi por todos os presentes assinadas e rubricadas. 
Presidente Epitácio/SP, 13 de março de 2025. ESTATUTO SOCIAL CAPÍ-
TULO I DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO. Artigo 1º - JOMA-
NE HOLDING S/A, adiante denominada simplesmente Sociedade, pessoa 
jurídica de direito privado, é uma sociedade anônima de capital fechado, 
regendo-se pelo presente Estatuto e pela legislação aplicável, EM ESPE-
CIAL A Lei 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas) e alterações trazidas 
pela Lei 11.638/07. Artigo 2° - A Sociedade tem sede e domicílio na Pre-
sidente Epitácio/SP, na Rua Juliano Ferraz Lima, 45-62, Sala 1, Barranca 
Rio Paraná, CEP 19472-106, podendo instalar ou suprimir agências, fi-
liais, sucursais e escritórios em qualquer parte do território nacional, ob-
servadas as restrições legais e regulamentares. Artigo 3º - A Sociedade 
tem por objeto social a participação no capital social de outras empresas 
como sócia quotista ou acionista. Artigo 4º - A Sociedade tem duração 
indeterminada, cabendo à Assembleia Geral alterar sua constituição, mo-
dificar sua finalidade ou promover a sua dissolução legal. Artigo 5º - A 
Sociedade poderá participar de outras sociedades comerciais ou indus-
triais. CAPÍTULO II DO CAPITAL SOCIAL.Artigo 6º - O capital da Sociedade 
é de R$ 100,00 (cem reais), dividido em 80 (oitenta) ações ordinárias no-
minativas e 20 (vinte) ações preferenciais. Parágrafo Primeiro - Cada ação 
ordinária nominativa dará direito a um voto nas deliberações sociais. Pa-
rágrafo Segundo - A Sociedade, por deliberação da assembleia geral, po-
derá aumentar capital, que julgue conveniente por meio de a) subscrição 
de novas ações, mediante pagamento em moeda nacional; b) pelo au-
mento do valor nominal das ações existentes, resultantes quer de incor-
poração de bens, quer pela aplicação de reservas, ou c) por quaisquer 
outros meios. O valor pago ou incorporado pela subscrição superior ao 
seu valor nominal, será reconhecido como Reserva Especial. Parágrafo 
Terceiro - Os acionistas terão direito, em cada exercício, aos dividendos e/
ou juros de capital próprio, que não poderão ser inferiores a 25% (vinte e 
cinco por cento) do lucro líquido ajustado, na forma da Lei das Sociedades 
por Ações, rateado pelas ações em que se dividir o capital da Sociedade. 
Parágrafo Quarto - A Sociedade, por deliberação da assembleia Geral, po-
derá adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria, cancela-
mento ou posterior alienação, até o montante do saldo de lucros e de re-
servas disponíveis, exceto a legal, sem diminuição do capital social, 
observada a legislação em vigor. CAPÍTULO III DA ADMINISTRAÇÃO. Arti-
go 7º - A administração da Sociedade compete à Diretoria. Artigo 8º - A 
Diretoria da Sociedade constituiu-se de 1 (um) membro, escolhido dentre 
acionistas ou não, eleito e destituível a qualquer tempo pela assembleia 
Geral, com mandato de 3 (três) anos, permitida reeleições, e será com-
posta por um Diretor Presidente.Parágrafo Primeiro - Competirá ao Dire-
tor Presidente a administração e a representação da sociedade e a prática 

dos atos necessários ao seu funcionamento regular. Parágrafo Segundo - O 
administrador permanecera em seu cargo até a posse de seu substituto, sal-
vo se diversamente deliberado pela assembleia Geral. Parágrafo Terceiro - 
No caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, sua substituição será 
feita por uma assembleia geral extraordinária, especialmente convocada 
para este fim, a qual competirá eleger o substituto definitivo para completar 
o prazo do mandato. Artigo 9º - O Diretor Presidente tem as atribuições e os 
poderes que a lei lhe confere, a fim de garantir o funcionamento da socieda-
de e representá-la, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. Parágrafo 
Único - É vedado a qualquer diretor representar a sociedade para fins estra-
nhos aos interesses e objeto sociais, sendo considerados ineficazes, para a 
sociedade, os atos praticados com infração deste parágrafo, ficando o admi-
nistrador  responsável pessoalmente pelas obrigações que tiver contraído. 
Artigo 10º - Todos os atos que importarem em alienação de bens imóveis, 
veículos, assunção de empréstimos, dívidas, responsabilidade ou obrigação 
da sociedade, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, notas 
promissórias, letras de câmbio, contratos de câmbio, ordens de pagamento, 
títulos de dívidas em geral, contratos e outros documentos não especifica-
dos que gerem ônus à sociedade, serão obrigatoriamente assinadas pelo 
Diretor Presidente. Artigo 11º - A Diretoria reunir-se-á ordinariamente, 
sempre que assim exigirem os negócios sociais ou sempre que convocada 
pelo Diretor Presidente com antecedência mínima de até 24 horas, devendo 
constar nesta convocação os assuntos da pauta, a data, horário, e local da 
reunião, e suas deliberações serão tomadas por maioria, tendo o Diretor 
Presidente o voto de qualidade. Artigo 12º - Competências do Diretor Presi-
dente: I. Fixar os objetivos e a orientação geral da política estratégica, admi-
nistrativa e operacional da Sociedade, inclusive em suas sociedades contro-
ladas, tomando as providências para a sua implementação; II. Convocar e 
presidir as Assembleias Gerais; III. Convocar e presidir as reuniões da Direto-
ria, a se realizarem na sede social, na sede de agências, de sucursais ou em 
qualquer outro local previamente designado; IV. Supervisionar todas as ati-
vidades da Sociedade, manifestando-se previamente sobre atos, contratos 
e operações; V. Avocar para sua decisão, qualquer assunto que julgar impor-
tante à orientação dos negócios da Sociedade, respeitada a competência da 
Assembleia Geral; VI. Fixar os critérios básicos da administração de pessoal; 
VII. Representar a Sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 
VIII. Organizar os serviços da Sociedade, prover seus cargos e funções e fixar 
os respectivos vencimentos; IX. Elaborar o relatório anual; apreciar as contas 
e as demonstrações financeiras da Sociedade e deliberar sobre sua submis-
são a Assembleia Geral. X. Nomear procuradores para representarem a So-
ciedade, observado o disposto no artigo 13; XI. Representar a Sociedade 
perante órgãos governamentais ou de classe ou designar o substituto; XII. 
Autorizar, “ad referendum” da Assembleia Geral o pagamento antecipado 
aos acionistas de dividendos, bonificações em dinheiro e juros sobre o capi-
tal próprio, quando esta apresentar resultados positivos; XIII. Escolher e 
destituir os auditores independentes, bem como convocá-los para prestar 
os esclarecimentos que entender necessários sobre qualquer matéria; XIV. 
Aprovar e rever o orçamento anual, o orçamento de capital e os planos de 
negócios, submetendo a assembleia geral os balanços levantados em perío-
dos intermediários, os dividendos ou juros sobre o capital próprio, bem como 
a retenção de lucros. XV. Apresentar a assembleia Geral proposta de reforma 
do Estatuto Social; XVI. Administrar e supervisionar todas as áreas de negó-
cios da Sociedade; XVII. Estabelecer, metas e objetivos para a Sociedade; 
XVIII. Coordenar os trabalhos de divulgação das demonstrações financeiras 
e o relatório anual da Administração da Sociedade, bem como sua apresen-
tação aos acionistas; XIX. Coordenar, administrar, dirigir e supervisionar os 
trabalhos de relações com acionistas, investidores, analistas de mercado e 
demais órgãos de controle e fiscalização; CAPÍTULO IV DA REPRESENTA-
ÇÃO. Artigo 13º - A Sociedade, representada por seu Diretor Presidente, po-
derá constituir procurador para representá-la ativa e passivamente, incluí-
dos os poderes de gestão, em juízo ou fora dele. Parágrafo Primeiro - As 
procurações “ad negotia” somente poderão ser outorgadas com poderes e 
finalidade especificas e com prazo de vigência não superior ao último dia do 
ano civil em que tiver sido outorgada, mediante autorização majoritária dos 
acionistas. Parágrafo Segundo - As procurações “ad judicia” terão prazo de 
validade por tempo indeterminado. CAPÍTULO V DAS NORMAS COMUNS À 
ADMINISTRAÇÃO. Artigo 14º - Os mandatos dos Diretores iniciam-se com o 
termo de posse dos seus titulares e findam-se com a investidura dos novos 
administradores. Artigo 15º - Compete à Assembleia Geral fixar através de 
verba global, mensal ou anual, os honorários da Diretoria. CAPÍTULO VI DO 
CONSELHO FISCAL. Artigo 16º - O Conselho fiscal terá funcionamento não 
permanente, nos termos da Lei 6.504/76, e terá funcionamento nos exercí-
cios sociais em que for instalado a pedido de acionistas, o Conselho Fiscal é 
composto de três membros efetivos, a serem eleitos pela Assembleia Geral, 
que também fixa a remuneração dos membros efetivos. Parágrafo Único - 
Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal termina na primeira as-
sembleia Geral Ordinária, após a sua instalação, e poderão ser reeleitos. Ar-
tigo 17º - As atribuições e poderes do Conselho Fiscal são os conferidos por 
lei. CAPÍTULO VII DA ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 18º - A convocação da As-
sembleia Geral será realizada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, 
por meio de envio de e-mail aos acionistas ou por outro meio, desde que 
possam ser comprovada a convocação. A primeira convocação ocorrerá com 
a presença de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos acionistas e, 
em segunda convocação, com a presença de 50% (cinquenta por cento) dos 
acionistas, ou, se o quórum exigido para a deliberação for inferior, com a pre-
sença do quórum mínimo para a tomada de decisão. A presença de todos os 
acionistas dispensa a convocação formal. Na convocação, será informado o 
local, a data e a hora da Assembleia, a ordem do dia e, no caso de reforma do 
Estatuto Social, a indicação das matérias a serem discutidas e deliberadas. 
Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente, 
dentro dos quatro primeiros meses subsequentes ao término do exercício 
social, para: I. Apreciar as contas da Diretoria, discutir e votar as demonstra-
ções financeiras; II. Discutir e votar o parecer do Conselho Fiscal, quando 
instalado; III. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a 
distribuição de dividendos; IV. Eleger os membros da Diretoria, quando for o 
caso. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será convocada extraordina-
riamente sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos 
acionistas. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral será instalada por con-
vocação do Diretor Presidente ou, na sua ausência ou impedimento, por 75% 
(setenta e cinco por cento) dos acionistas. Parágrafo Quarto - As delibera-
ções da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos 
acionistas presentes, não se computando os votos em branco. Excetuam-se 
os casos em que a Lei exigir maioria qualificada. CAPÍTULO VII DO EXERCÍCIO 
SOCIAL, BALANÇOS E LUCROS. Artigo 19º - O exercício social coincide com o 
ano civil, encerrando-se, portanto, no último dia de cada ano. Artigo 20º - Ao 
fim de cada exercício social serão elaborados, com base na escrituração 
mercantil da sociedade, as demonstrações financeiras, consubstanciadas no 
balanço patrimonial, demonstração de lucros ou prejuízos acumulados, de-
monstração do resultado do exercício e demonstração das origens e aplica-
ção dos recursos. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral poderá determi-
nar o levantamento de balanço mensal, respeitados os preceitos legais, e 
aprovar a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados, bem 
como juros sobre capital próprio. Parágrafo Segundo - A qualquer tempo, a 
Assembleia geral também poderá deliberar a distribuição de dividendos in-
termediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros exis-
tente no último balanço anual ou semestral. Artigo 21º - Do lucro líquido 
apurado em balanço, serão deduzidos: a) - 5% (cinco por cento) serão desti-
nados à constituição da Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por 
cento) do capital social; b) - parcela necessária à constituição de Reserva de 
Contingência e de Lucros a Realizar, quando as circunstâncias assim o reco-
mendarem; c) - parcela de 25% (vinte e cinco por cento) no mínimo, como 
dividendo obrigatório, ajustado na forma da Lei, para pagamento aos acio-
nistas, deduzindo-se os que forem pagos antecipadamente, inclusive os ju-
ros sobre o capital próprio que tenham sido pagos ou creditados; d) - o saldo, 
se houver, terá a destinação que lhe for determinada pela assembleia Geral. 

Decidindo a assembleia Geral que o saldo seja destinado à Reserva de 
Lucros, acrescer-se-á a ele o saldo existente na mesma conta de Reserva 
de Lucros, considerando, ainda, o valor atribuído aos acionistas como di-
videndo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento), na forma da 
Lei. CAPÍTULO IX DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES. Artigo 22º - 
As ações são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a ter-
ceiros sem consentimento dos outros acionistas, a quem fica assegurado 
o direito de preferência nos termos do disposto nesse instrumento. Pará-
grafo Primeiro - As ações da sociedade não podem ser utilizadas pelos 
acionistas para garantir obrigações destes perante terceiros, sendo veda-
da a penhora das ações desta sociedade para a garantia de obrigações 
particulares dos acionistas, até porque nenhum estranho também será 
recebido neste ambiente social sem concordância de todos os acionistas. 
Fica devidamente acordado que as ações da sociedade não poderão ser 
caucionadas, empenhadas, oneradas ou mesmo gravadas, total ou par-
cialmente, a qualquer título, salvo se com autorização de acionistas que 
representem a maioria absoluta do capital social. Parágrafo Segundo - A 
proibição expressa no parágrafo antecedente impede, inclusive, a inclusão 
de acionistas pela apresentação das cotas em hasta pública, pela adjudi-
cação judicial ou por decorrência de execuções ou qualquer processo judi-
cial contra acionistas ou a própria sociedade, caso em que as cotas arre-
matadas em hasta pública, adjudicadas judicialmente, recebidas em 
sucessão, ou de qualquer outra forma alienadas sem a anuência dos de-
mais acionistas, serão convertidas automaticamente em ações preferen-
ciais sem direito à voto. Parágrafo Terceiro - Nos casos de aumento e di-
minuição do capital social estes só poderão ocorrer mediante 
concordância da maioria dos acionistas, além do que ao acionista será 
sempre assegurado o exercício do seu direito de preferência na subscrição 
das ações que lhe couberem no capital social, garantia que lhe é assegu-
rada legalmente, observada a proporção das que já possuir na data do 
aumento a ser promovido. Parágrafo Quarto - Firmada então a delibera-
ção através de assembleia geral extraordinária ou reunião sobre o au-
mento proposto do capital social, com acolhimento de nova subscrição de 
ações para integralização em dinheiro, créditos ou bens, comunicar-se-á 
a deliberação incontinentemente mediante notificação a todos os acio-
nistas da sociedade indicando-se a totalidade do aumento de capital so-
cial a ser promovido e a participação que nele poderá ter cada acionista, 
devendo os interessados manifestarem o seu desejo nessa participação, 
diligenciando todas as providências cabíveis para consignar a sua efetiva-
ção, total ou mesmo parcial, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados 
da comunicação. Parágrafo Quinto - O acionista que manifestar o seu de-
sinteresse em acompanhar a subscrição e o aumento do capital social, ou 
deixar de se manifestar por escrito mediante notificação dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias, ficará privado de participar do evento, renunciando as-
sim ao seu direito de preferência, para que os outros acionistas possam 
efetivar aumento do capital social. Parágrafo Sexto - As ações e os direi-
tos de subscrição somente poderão ser cedidos a terceiros, até então es-
tranhos à composição social, se os demais e a sociedade, notificados por 
escrito mediante notificação cartorial com prazo 30 (trinta) dias para 
exercerem, em igualdade de condições, seu direito de preferência na aqui-
sição, não se manifestarem a respeito ou não aceitarem adquirir as ações 
oferecidas. A notificação conterá o nome do terceiro interessado na aqui-
sição das ações e o preço por ele proposto. Parágrafo Sétimo - Se todos 
os demais acionistas manifestarem seu direito de preferência, a cessão 
das ações e/ou direitos de subscrição se fará na proporção das ações que 
então possuírem. Parágrafo Oitavo - A sociedade somente poderá exercer 
o direito de preferência na aquisição total ou parcial das cotas, se os acio-
nistas não o exercerem. Parágrafo Nono - Não exercido o direito de prefe-
rência pelos acionistas e/ou pela sociedade, o cedente desta forma estará 
automaticamente autorizado a efetivar a cessão ao terceiro indicado, 
tendo para tanto o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do vencimento dos 
prazos indicados nos parágrafos antecedentes, após o qual a notificação 
perderá a sua eficácia. Parágrafo Décimo - Se não for efetivada a cessão 
nesse prazo fixado e persistir o acionista na intenção de alienar suas 
ações, todos os procedimentos aqui consignados, referentes ao exercício 
de direito de preferência, terão que ser renovados, mesmo que o preten-
dente a adquiri-las seja o mesmo anteriormente indicado. Parágrafo Dé-
cimo Primeiro - A cessão total ou parcial de ações sem obediência do 
procedimento indicado nessa cláusula será nula de pleno direito, não ten-
do efeito perante os demais acionistas, a sociedade bem como para ter-
ceiros. CAPÍTULO X DA LIQUIDAÇÃO. Artigo 23º - A Sociedade dissolve-se, 
entrando em liquidação nos casos previstos na Lei, ou por deliberação da 
Assembleia Geral que determinará o modo de liquidação e elegerá o liqui-
dante e o Conselho Fiscal para o período de liquidação, fixando-lhes as 
respectivas remunerações. Artigo 24º - Os administradores declaram, 
sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei especial, ou condena-
dos por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou privada, propriedade 
ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a car-
gos públicos, como previsto no art. 147, § 1º, da Lei 6.404/76; que aten-
dem os requisitos de reputação ilibada estabelecido pelo art. 147, § 3º, da 
Lei 6.404/76; que não ocupam cargo em sociedade que possa ser consi-
derada concorrente da Sociedade, e não tem e nem representam interes-
se conflitante com o da Sociedade, na forma do art. 147, § 3º, I e II,  da Lei 
6.404/76. E por estarem justos e contratados, assinam o presente instru-
mento em 3 vias de igual teor e forma, para os devidos registros. Presi-
dente Prudente/SP, 13 de março de 2025. BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE 
AÇÕES – SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL FECHADO JOMANE HOL-
DING S/A EM CONSTITUIÇÃO IZAURA RAQUEL MARTINS CECÍLIO DE 
LIMA, brasileira, casada sob o regime da comunhão parcial de bens, médi-
ca, portadora da CI-RG nº 28.863.495-0 SSP/SP e do CPF nº 255.799.078-
77, residente e domiciliada na cidade de Presidente Epitácio/SP, na Rua 
Porto Alegre 16-23, Apto 1, Vila Santa Rosa CEP 19472-076, subscreve 
25 (vinte e cinco) ações integralizando da seguinte forma: R$ 20,00 (vinte 
reais) em moeda corrente nacional em ações ordinárias nominativas; e R$ 
5,00 (cinco reais) em moeda corrente nacional em ações preferenciais. 
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES – SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPI-
TAL FECHADO JOMANE HOLDING S/A EM CONSTITUIÇÃO DENISE LOPES 
MARTINS, brasileira, divorciada, empresária, portadora da CI-RG nº 
20.378.692 SSP/SP e do CPF 069.632.988-31, residente e domiciliada na 
Rua Antônio Marinho de Carvalho Filho, nº 10-21, Vila Batista, na cidade 
de Presidente Epitácio/SP, CEP 19472-022, subscreve 25 (vinte e cinco) 
ações integralizando da seguinte forma: 1. R$ 20,00 (vinte reais) em mo-
eda corrente nacional em ações ordinárias nominativas; e 2. R$ 5,00 (cin-
co reais) em moeda corrente nacional em ações preferenciais. BOLETIM 
DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES – SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL FECHA-
DO JOMANE HOLDING S/A EM CONSTITUIÇÃO THAIS RAQUEL MARTINS 
DA SILVA, brasileira, casada sob o regime e comunhão parcial de bens, 
empresária, portadora da CI-RG nº 41.759.666 SSP/SP e do CPF 
305.870.498-47, residente e domiciliado na Rua Fundador Odilon Ferrei-
ra, nº 1992, Centro, Teodoro Sampaio/SP, CEP 19280-007, subscreve 25 
(vinte e cinco) ações integralizando da seguinte forma: 1. R$ 20,00 (vinte 
reais) em moeda corrente nacional em ações ordinárias nominativas; e 2. 
R$ 5,00 (cinco reais) em moeda corrente nacional em ações preferenciais. 
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES – SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPI-
TAL FECHADO JOMANE HOLDING S/A EM CONSTITUIÇÃO ENIO JOSÉ LO-
PES MARTINS, brasileiro, viúvo, empresário, portador da CI-RG nº 
15.552.398-3 SSP/SP e CPF 062.122.358-13, residente e domiciliado a 
Av. Alberto Fraga Moreira, nº 307, Parque Residencial Damha, na cidade 
de Presidente Prudente/SP, CEP 19053-692, subscreve 25 (vinte e cinco) 
ações integralizando da seguinte forma: 1. R$ 20,00 (vinte reais) em mo-
eda corrente nacional em ações ordinárias nominativas; e 2. R$ 5,00 (cin-
co reais) em moeda corrente nacional em ações preferenciais.
JUCESP 3530066432-9 em 16/05/2025.
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